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Camara Municipalde DPruso GMegre

Minas Gerais
GESTÃO PARTICIPATIVA 

PROJETO DE EMENDA A LOM Nº 59/2003

ACRESCENTA O PARÁGRAFO 7º AO ART. 36 DA LEI
ORGÂNICA MUNICIPAL.

Os Vereadoressignatáriosdesta, conforme disposto no art. 43, 1,

da Lei Orgânica Municipal, propõem a seguinte Emenda Aditiva ao artigo 36 da Lei Orgânica

Municipal, conforme segue:

Art: 1º- O artigo36 da Lei Orgânica Municipal, passará a

vigorar com a seguinte redação: Fes o

SN Aplicam-se ao Vereadoras regras da Constituição da
República não inscritas nesta Lei Orgânica Municipal sobreo disposto no parágrafo 7º
do artigo 57, com a redação dada pela EmendaConstitucional-nº 32, de 11 de setembro
de 2001.” a a na

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta emenda

entra em vigor na data de sua publicação. o 
Sala flas Sêxsões,29de Setemifro de 2003.

  
Vereador     A 

fotu Lod Gi»
Firmo da Motta Paes

Vereador Vereador
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 Camara Municipalde Pouso GMegre

Minas Gerais

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA
Nº 59/2003

GESTÃO PARTICIPATIVA

JUSTIFICATIVA

A Emenda de nº 18 à Lei Orgânica Municipal, de 11 de

setembro de 1995, suprimiu o parágrafo 3º do artigo 36 do mesmo diploma. A supressão de
tal dispositivo não tem, técnica e legalmente, o condão de positivar previsão autorizativa.
Tanto é verdade que mesmo com a supressão mencionada, o legislador municipal não a
invocou como texto autorizativo e nem-lhe atribuiu. eficácia ou vigência. Com o advento da
Emenda Constitucional nº 32, de 11. de setembro de 2001, necessário se faz a adequação da

Lei Orgânica ao texto constitucional.

São estas, por zeloà sintese e à objetividade, as razões que nos

nortearam na presente proposta de EmendaààLei OrgânicaMunicipal.

Sessões, 29 desetembo de 2003.

    
Ar A

PereIALlegt)
Firino da Motta Paes

Vereador Vereador



| Camara Municipalde Souso Cegre

Minas Gerars 
PORTARIA Nº 29/2003

COMPÕE COMISSÃO COM A FINALIDADE DE ELABORAR
PROPOSIÇÃO PARA ADEQUAR À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL,
O DISPOSITIVO CONSTANTE DO ART. 57, $ 7º DA
CONSTITUIÇÃO REPUBLICANA.

PORTARIA

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas
* Gerais, no uso de suas atribuições legais e, atendendo o disposto pelo Ministério Público, em reunião

realizada em 05 de setembro de 2003, conforme Termo de Ajustamento de Conduta, expede a seguinte

PORTARIA

Art. 1º - Ficam designados com a finalidade de compor Comissão para
elaborar proposição visando a adequação da Lei Orgânica Municipal e do Regimento Interno ao
dispositivo constante do art. 57, 8 7º da Constituição Federal, os seguintes Vereadores:

VereadorAntônio Theodoro Mendes — PP
Vereador Marcos Campanella —- PSDB
Vereador Antônio Luiz de Almeida - PSD
Vereador Firmo da Motta Paes — PMDB
Vereador OliveiraAltair Amaral - PP

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor
nesta data.

REGISTRE-SEE PUBLIQUE-SE

   ARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE,15 de Set

k
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Of. 107/2003 - 5º PJPA Pouso Alegre, 23/09/2003

Exmo. Sr. Presidenteda Câmara Municipal,
aa
ask>a
=>

me
[an

Conforme contato mantido em 22/09/2003 nestas
Promotoria de Justiça, em atenção às disposições contidas nos $8 2º das cláusulaf
Segunda e Terceira do “Termo de Ajuste de Conduta” firmado naquela datapelog;
ilustres Srs. Vereadores Drs. Firmo da Motta Paes, Antônio Teodoro Mendes,
Marco Aurélio Alves Costa, Oliveira Altair Amaral, Célio Augusto de PaivaÉ
Emanuel de Almeida Coutinho, Antônio Luiz de Almeida, Expedito José Pereira&
Mauro César Lopes, Miguel Simeão Pereira, Geraldo Cunha Filho e Marcos:
Vinícius Campanella, encaminhoa V.Ex* uma das vias do referido Compromisso. &

0/1

Requisito-lhe, outrossim, sejam remetidos a este”
órgão, mensalmente e de imediato, cópias comprobatórias dos descontos alii
tratados, dos cálculos das correções monetárias, bem assim dos depósitos efetuados
a favor do Municípioe/ou da Câmara Municipal.  arenga Moreira

Promotora de Justiça

Exmo. Sr. .
MAURO CESARLOPES
DD. PRESIDENTE DA CÂMARAMUNICIPALDE
POUSO ALEGRE-MG

MOD. MP -4



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMOEPE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTODE
CONDUTA 
Pelo presente instrumento, na forma do

art. 5º, 8 6º, da L.oi 7.347, de 24 de julho de 198%, alicrado pelo art.
ii3, da Lei 8.073, de Il de setembro de iSç99, de um lado, o
Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por meio da Sr.
Promotora.de Jus'iça, Dr. MargaridaAlvarenga Moreira, doravante
denonminado Co:promitente, e de outro lado os Srs. Vereadoresdo
Município de Po iso Alegre, Drs. Firmo da Moita Paes, Antônio
Teodoro Mendes, Célio Augusto de Paiva, Manuel de Almeida
asa g:Coutinho, Oliveira Altair Amaral, Antônio Luiz de Almeida,

- Expedito José Pereira, Mauro César Lopes, Miguel SimeãoGO
   

   

Pereira, Geraido Cunha Filho, Marcos Vinícius Campaneiia e

Marco Aurélio Alves Costa, doravante | denominados
Compromissários. celebram este Compromisso de Ajustamento de

Concieta nos autos do Inquérito Civil nº 01/2003 (Procedimento
inistrativo Preparatório nº 003/2003), no.- qual sc apurou a

à amento/recebimento de SessõesExtraordinárias do

no ano de 2002 distante os

parlamentares, ia,sndo-o nos seguinies termos:

    
“no   

   
Cláusula Primeira:

“ “Os compromissáriosse obrigam. |

| E independentemente, ao ressarcimentoaos cofres púl
s recebidos a título de pagamento de 06 sessi

dinárias realizadas no ano de 2002, no imporic total

nado (quatro mil é quinhentos reais) por cadacompromissário

realizadas éem 244e25de julho de 2002:R$.500,E referem-se àsduas
essões realizadasem 23/12/2002: e os restantes R$1.500,00referem-

se às duas«cesões:+ealizadas em 221122003. 
ÀAR qusuia Segunda:

Os q  1 omissáriosAntônio Teodora

MOD, MP - 4



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

obrigam, cada qual por si e independentemente,a efetivar a devolução
aos cofrespúblicosdos valoresreferidosnacláusulaprimeiraporcada
um: recebidos, assim. o fazendoem 12 parcelasmensais e sucessivas
no valor de R$375,00 (trezentose setenta e cinco reais) cada uma,
todas a serem corrigidas monetariamente pelos índices da
Corregedoria-Geral de Justiça desde as datas de recebimento até
as dafas de eletivo recolhimento, a primeira já com vencimentoem

  
“valores recebidosem Julho/2002, deverão ser depositadas em conta-
corrente bancária de titularidade do Memicípio de Ponso Alegre/M6G.
As demais oito parcelas, referentes go ressarcimento dos valores LA
 
recebidos em Dezembro/2002, deverão ser depositadas em conta-srt Licores ia da teses test £ ma eae Amis rss da Tarorcorrente bancária de titularidade da Câmara Municipal de Pouso

Alegre/MG.

$2% 4) compromissários autorizam sejam feitos descontos
diretamente de seus subsídios mensais para imediato depósito nas
contas bancárias conforme supra estabelecido, para tanto devendo ser
cientificada a Presidência da Câmara Municipal através de cópia +,

grato atinitas nAÃA 4 Aadeznsprescnic, solicitadas as providências cabiveis.
       escontos/recolhimentosnaformadoparágrafo 2º, a serregularment

comprovado, fica estabelecido o dia 30 de cada mês para S&S

adimplemento, diretamente pelo compromissário, de cada uma das
arcelas aqui compromissadas, conforme disposto no “caput” e no
arágrafo primeiro desta cláusula.

 
7e
3
Fr

CláusulaTerceira:

€élo Augusto de Paiva, Emanuel de Almeida Costinho,
Antônio Luizde Almeida, Expedito José Pereira, Mauro César

Lopes, Miguel Simeão Pereira, Geraldo Cunha Filho e Marco
Vinícius  Campaneha, sc obrigam cada qual por si e
independeniemente,a efetivarem a davalução aos cofres públicos dos
valores referidos na cláusula primeira pdt cada um recebidos, assim o

A 2A MOD. MP-4

 
tmWo

   



 
DaÀ

 
AM

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FE ams Sist
fazendoem 1Ú parcelas mensaise sucessivas novalordeR$450.
(quatrocentose cingiienta reais) cada uma, todas a serem corrigidas
monetariamente pelos índices da Corregedoria-Geral de Justiça
desde as datas de recebimento até as datas de efetivo recolhimento,
4 primeira já com vencimentoem 30 de setembro de 2803.

   

 
FT. RD meí 5ressarcimento dos valores recebidos em Julho/2002, deverão ser

depositadas em conta-correntebancária de titularidadedo Município
de Pouso Alegre/MG. Os 2/3 da quarta parcela e as demais seis
parcelas restantes, referentes ao ressarcimento dos valores recebidos
em Dezembro/2002, deverão ser depositadas em conta-corrente
bancáriade titularidade da Câmara Municipal de Pouso Alegro/MG.

s2º Os compromissários autorizam sejam fetos descontos
diretamenie de seus subsídios mensais para imediato depósito nas
contas bancárias conforme supra estabelecido, para tanto devendo ser
cientificada a Presidência da Câmara Municipal através de cópia do
presente, solteitadas as providências cabíveis.

: . cima Es é . É um83º Em caso de eventual fruro impedimento dos
descontosírccolhimentos na forma do narásrafo 7º. a scr reeularmentoauscornosiccouninciios Da iorma GO Daragizo «|, a se reguiariiciic

z Ex

comprovado, fiça estabelecido o dia 30 de cada mês para o
adimplemento, diretamente pelo compromissário, de cada uma das
parcelas aqui compromussadas, conforme disposto no “caput” e no
parágratoprimeiro desta cláusula,     comprovantes de recolhimento dos supra referidos valores dentrô
prazo de 10 dias após o vencimento de cada uma das parcelas,
qualquer que tenha sido a forma de pagamento (85 2º e 3º das
iêímentas Seonndae Terceira),CASEISASTAS LILLTAE SAS!

       Cláusula Quinia:

onstantes das cláusulas

A . MOD.MP -4

O descomr
obrigações assumidas pelos compromissá
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Segunda e Terceira do presente termo, implicará na imposição de
multa ao descumpridor no valor de R$ 1.000,00 um mil reais),
corrigida pelo índice oficial em vigor, a ser revertida em favor do
Município, bem assim no vencimento anfecipado das prestações
vircendas,, Sobre elas imeidindo correçãomonetária e juros legais desde

zoO x ;a datados recebimentos dos valores, tudosem prejuízo d adoção desp: cuiRAT ds: acao
dama Pd IC eniafivao & Fa nfdemais medidas judiciais cabíveis, inclusivc rciafivas à Lei n

2 AN0/09DeDe ES Pa .

E " A, +Cláusula Sexta:

Õ descumprimento injustificado daAp
e, x a tem , As a; “Fãs z arts

obrigação assumida pelos compromissários na Cláusula Quartaum

implicará na «plicação do disposto na Cláusula Quinta ao
compromissáriodescumpridor, sendo consideradae reconhecida como
não quitada a psrcela que não tevecomprovação de pagamento no
prazo ali assingisdo,

€!    Os compromissários pariicipantes
Mesada Câmar:, »saber, Mauro CésarLopes, MarcoAurélioAlves
Costa, Geraldo Cunha Filho e Anfônio Luiz de Almeida, se

    
comprometem «levar, se entenderem oportiio, à apreciação de
Plenário da Câmara wm Projeto de Ler que regulamente a matéria ora
em apreço, valo dizer, o pagamento de Sessões Legislativas
fxtraordiinárias $VLSRcIENCIS 4

aivoccadas durante os recessosReart
 

Anicii
t+ £ ass 3CIANARECis TS. CRNSSAÃS

E

recesso e o quad indenizatório de cada qual, respeitadas as

sobremaneiraosdy legalidade, anterioridadeeproporcionalidade.  
- Esie compromisso produzir,rá efeiios

legais a partir ds sua celebração € terá gticáciade tulio executivo

   Ae Í MOD, MP -4



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

7
- extrajudicial,na forma do art. 5º, 8 6º, da Lei 7.347/85 e art. 585,
incisoVIL do Códigode ProcessoCivil.

ClêusulaOltava:

Lavrado c assinado pelas partes este
acordo, após devidamente cumprido, será o mesmo encaminhado
juntamente com os autos do Inquérito Civil nº 01/2003 ao Egrégio
Conselho Superior do Ministério Público para ratificação e
homologaçãodarespectivapromoção de arquivamento.      E, por estarem de acordota

Pouso Alegre, 22 de setembro de 2087    Marpatida varenga Moreira
Promotorade Justiça

    mio Tcodoro Mendes Célio Augusto de Paiva
N Compromissário

Compromissário

FmsMotta Pacs

Compromissário
Emanucl de Almeida Coutinho

Compromissário



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

 

     -ObyveraAltair Amaral
“ CompromissárioA

"Cempromissário  
Marco Aurélio Alves Costa

Compromissário 
Testemunha “Testemunha  

MOD, MP - 4



Camara Municipal de ERruso Alegre

0Vinas eras 
Pouso Alegre, 06 de outubro de 2003.

Ao
Exmo. Sr.
Vereador Mauro César Lopes
DD Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre

 

Ref. Parecer (apresenta)

Prezado Vereador,

Conforme sua prévia solicitação, a
Assessoria Jurídica desta Casa apresenta “parecer”
sobre a legalidade do Projeto de Emenda Lei Orgânica
nº 59/2003, que acrescenta o parágrafo 7º ao art. 36
da LOM e dá outras. providências.

Inicialmente, urge destacar que O

presente parecer refere-se exclusivamente aos seus
aspectos legais, não adentrando à questão de mérito.

O presente projeto de emenda a Lei
Orgânica visa acrescentar parágrafo 7º ao art. 36,
atualizando a LOM de acordo com a Constituição
Federal vigente.

A

O disciplinamento da matéria é
essencial para a normatização do preceito
constitucional.  



—,

 no 4 /
(Camara Municipal de Luso Alegrea

VMNinas Serais
O projeto de emenda atende aos

requisitos do art. 43 da LOM.

Assim, essa Assessoria exara
parecer favorável à tramitação do presente projeto
de emenda à Lei Orgânica, ressaltando que a decisão
final e a competência exclusiva para análise do
mérito é do soberano Plenário.

Esse o nosso parecer, s.m.j..
f
i

A

> A N am >
“Valdomiro Vieira
Assessor Jurídico 
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